
CGU-PAD
RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS INSTAURADOS

Dados do Filtro:

Assunto(s): Nenhum assunto selecionado.

Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre

Período: 01/01/2017  a 31/12/2017

Número de Procedimentos Quadro Consolidado:

Total de Apurações Diretas 0

Total de Procedimentos Administrativos para Empregados Públicos 0

Total de Processos Disciplinares para Empresas Públicas / Sociedades de Economia 0

Total de Processos Administrativos Disciplinares 31

Total de Ritos Sumários 0

Total de Sindicâncias 0

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0

Total de Sindicâncias Patrimoniais 0

Total de Procedimentos 31

Emitido por: Miriam Bortolaci

As informações contidas no presente documento, enquanto se mantiver a natureza preparatória das
mesmas, são de acesso restrito nos termos do art.7º, §3º, da Lei 12.527, de 18 de novembro de
2011, c/c art. 20º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012;
As informações apresentadas não consideram o eventual cancelamento do registro das penalidades
de advertência e de suspensão, conforme previsão do art. 131 da Lei 8.112/90.

Data da emissão do relatório: 22/01/2018
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CGU-PAD
RELATÓRIO DE PROCEDIMENTOS JULGADOS

Dados do Filtro:

Assunto(s): Nenhum assunto selecionado.

Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre

Período: 01/01/2017  a 31/12/2017

Número de Procedimentos Quadro Consolidado:

Total de Apurações Diretas 0

Total de Procedimentos Administrativos para Empregados Públicos 0

Total de Processos Disciplinares para Empresas Públicas / Sociedades de Economia 0

Total de Processos Administrativos Disciplinares 3

Total de Ritos Sumários 0

Total de Sindicâncias 0

Total de Sindicâncias 'Servidor Temporário' 0

Total de Sindicâncias Patrimoniais 0

Total de Procedimentos 3

Emitido por: Miriam Bortolaci

As informações contidas no presente documento, enquanto se mantiver a natureza preparatória das
mesmas, são de acesso restrito nos termos do art.7º, §3º, da Lei 12.527, de 18 de novembro de
2011, c/c art. 20º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012;
As informações apresentadas não consideram o eventual cancelamento do registro das penalidades
de advertência e de suspensão, conforme previsão do art. 131 da Lei 8.112/90.

Data da emissão do relatório: 22/01/2018
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